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ASPECTOSDA INDISPONIBILlDADEDA NORMA
PROCESSUALPENALe:~)
1. O Projetode Códigode ProcessoPenal,no artigo 144,no
capítulopertinenteaos prazosprocessuais,dispõeo seguinte:
"Decorridoo prazo, extingue-se,independentementede
declaraçãojudicial,o direito de praticaro ato, salvo se
a parteprovarque não o realizoupor justomotivo".
Trata-sede normaprocessualtranscrita,literalmente,do artigo
183 do Código de ProcessoCivil, cuja transposiçãopara o processo
penalé inadmissível,por váriasrazões.
2. No processocivil, sob esteângulode feiçãodispositiva,o
vencimentodo prazoassinaladona lei, paraa realizaçãode determi-
nado ato processualpelas partes(autore réu). acarretaa chamada
preclusãotemporal.
De acordocomo artigo 183do Códigode ProcessoCivil, decor-
rido o prazo"dentrodo qual o atodeveriaser praticadoextingue-se
o própriodireitode fazê-Io"(d. HÉLIOTORNAGHI, IIComentáriosao
Código de ProcessoCivil", Ed. Revistados Tribunais,vol. li, pági-
na71).
A normaprocessualse ocupacomos chamadosprazos próprios,
aquelesdestinadosàs partes.No processocivil, os prazos impostos
aos juízese seus auxiliaressão denominadosimpróprios,pois, des-
cumpridos,trarãoconseqüênciasde naturezadisciplinare não proces-
sual. Os atos processuaisa serempraticadospelo juiz são ditados
no interessepúblico,daí porqueo seuvencimento,mesmonão cum-
prido o prazo, não pode acarretarconseqüênciasprocessuais.Já os
prazosdaspartessãosemprepreclusivos,ou sejadisponíveis.
Parafins didáticos,a doutrinado processopenaltemaceitoessa
distinção.Assimé a liçãode JOSÉ FREDERICOMARQUES:"Diz-seque------
(*) Comunicaçãoapresentadaao 1.0 EncontroPreparatórioao VIII CONGRESSO NACIONAL
DE DIREITO PENAL E CIÊNCIAS AFINS peJosProfesscresAthosMoraesde CastroVelJozo.
Fernando Newton BitencourtFowler e Antonio Acir Breda, do Departamentode Direito
Penal e ProcessualPenal da UFPr. e aprovadapor unanimidade.
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um prazoépróprio, quandodestinadoàpráticade atosprocessuaisda
parte, pois que, quando inobservado, produz conseqüênciasde cará-
ter processual. Impróprio é o prazo impostoaos juízes e seus auxilia-
res, pois, decumprido, trará conseqüênciasde natureza disciplinar, e,
portanto, não processual. O órgão do Ministério Público, por ser
parte e órgão do Estado,sofrerá as duas san'ções(art. 801")("Elemen-
tos de Direito ProcessualPenal", Forense,vol. li, página 105).
Essa transposiçãodo processocivil, considerandotodos os pra-
zos das partescomo próprios, isto é disponíveis, não tem a menor va-
lidade no campo do processo penal, em que pese a autoridade do
mestrepaulista.
No processo penal, tal divisão só pode ser feita tendo em vista
a naturezada norma processual. Se esta é indisponível, mesmo para
a parte que tem o dever de cumpri-Ia,o prazo poderá ser ultrapassa-
do, sem conseqüênciasde ordem,processual,com uma exceção, po-
rém: Não se deve tolerar que o vencimentodo prazo possaprejudicar
o direito de liberdade.
Assim, o prazo do Ministério Público para oferecer denúncia
deve ser consideradoimpróprio. Prevalenteo princípio da obrigato-
riedade no exercício da ação penal pública, desde que presentes as
condições exigidas pela lei processual, a ação deve ser proposta.
Ultrapassadoo prazo assinalado pela lei, o exercício tardio da pre-
tensão punitiva não a torna inválida. Se formalmenteperfeita a acusa-
ção, ao juiz não é lícito rejeitá-Ia.
As normas que regulam o exercício da ação penal pública são
indisponíveis, logo o vencimento do prazo, sem a prática do ato
processual,não importa em preclusãopara a parte. Assim não fosse,
pela simples omissão do prazo, o Ministério Público poderia dispor
do direito de ação.
Mesmo para a defesa há prazos impróprios,onde a não reali-
zação do ato proossual, no espaço temporal fixado, não poderá
acarretarpreclusão. Tambémaqui a naturezada norma é que infor-
ma o tipo de sançãoao descumprimentodo prazo processual.
No processo penal, a ampla defesa deve ser vista sob duplo
aspecto: (a) auto-defesae a defesa técnica. Aquela é disponível, en-
quanto que esta é uma injunção legal. O réu se autodefendese qui-
ser, podendo ser citado e renunciar ao direito de acompanhar o
processo penal. Daí o institutoda revelia, que é a sanção processual
imposta ao acusado que desatende ao chamamento judicial, sem
motivo justo. A defesatécnica. porém, é um direito indisponível,
sendo neste aspectoirrelevante a vontade da parte.
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A propósito,veja-sea regraprevistano artigo279 do Projeto.
Trata-sede hipóteseem que, vencidoo prazo legal, semque o de-
fensornomeadoapresentedefesaprévia,nãoocorrepreclusãodo di-
reito da parte.Na omissãodo defensor,o juiz deve substituí-Io,fi-
candosujeitoo advogadoa umasançãodisciplinar. Mas, a defesa
préviadeveráser apresentada.O exemplodemonstraque também
paraa defesaháprazosimpróprios.
Emoutraspalavras,essencialmentenaaçãopenalpública,hává-
rios prazos para o Ministério Público que são impróprios,isto é,
ditadosno interessepúblicoe cujainobservânciacarretaconseqüên-
ciasde ordemdisciplinar.Tambémhá prazosimprópriospara a de-
fesa do réu. Só mesmoquandoo direito subjetivoprocessualfor
disponível,istoé, ditadono interl;;ssexclusivoda parte,comoocor-
re, por exemplo,com os prazosrecursórios,o não cumprimentodo
prazoleva à preclusão.
Nem se diga que o descumprimentode prazosimpróprios,pelo
Ministério Público,tem semprepelo menosuma conseqüênciapro-
cessual,ou sejaa de tornarilegítima,peloexcessode prazo,qualquer
prisãocautelardo réu. Essaconseqüênciade ordemprocessualtam-
bémexistequandoo juiz ultrapssaos prazosque lhe sãodestinados.
O direitopenalde liberdadenãopodeserinjustamenteatingidopelo
excessode prazo, na práticade atos processuais,seja do juiz, seja
daspartes.
A prevalecera regrageral,de quetratao artigo144do Projeto,
haverádificuldadede interpretaçãoda lei processual,mesmoque a
normadeclarea sua'aplicação,salvoos casosexpressos.
A disponibilidadeou indisponibilidadeda normadependede
suanatureza.No primeirocaso,o nãocumprimentodo prazoacarreta
a preclusãopara a partede praticaro ato processual.Mas, no se-
gundo caso,as conseqüênciaserãode ordemdisciplinar,nuncade
ordemprocessual,tudo sob pena de as partes,pela omissão,trans-
formaremasnormasprocessuaisem disponíveis.
Até mesmona açãopenalprivada,em que o ofendidodispõe
do direito de ação,a regra inseridano artigo 144 não tem plena
aplicação.Se é certo que, para o querelante,todos os prazossão
próprios(preclusivose às vezesdecadenciais),o mesmonão ocorre
comos prazosda defesa.Tambémnessetipo de açãopenal,a defesa
é uma injunçãolegal indeclinável,havendoprazosimpróprios,dita-
dosno interessepúblico.
3. Sobqualquerângulo,portanto,a normado artigo144não
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podeter aplicaçãono processopenal,onde é absolutaa prevalência
de normasindisponíveis,ditadasno interessepúblico.Quandoo ato
processualdeve ser praticadopelaspartes,porqueassiminteressaa
toda a comunidadejurídica,o nãocumprimentodo prazoprocessual
(só-podeacarretarsançãodisciplinar.
No processopenal, o descumprimentódos prazosimpróprios,
por qualquerdos sujeitosda relaçãoprocessual,torna,porém,ilegí-
-tJmaqualquerrestriçãoao direitode liberdadedo acusado.
Em conclusão,a regrado artigo 144 do Projeto,umavez que
desconheceaspectosda indisponibilidadeda normaprocessúal- em
relaçãoàs partes,não deve ser mantida.
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